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NOTA

Este livro é um convite à inquietação.

Ao longo destas páginas, você encontrará dados, fatos históricos, reflexões jurídicas e políticas que delineiam a trajetória das Guardas Civis Municipais no Brasil. No entanto, propositalmente, optei por não facilitar o caminho tradicional da pesquisa com notas de rodapé extensas ou referências completas a cada citação.


Essa escolha não foi por omissão, mas por convicção: vivemos um tempo em que o conhecimento é constantemente “mastigado” e entregue pronto, e com isso, muitas obras preciosas técnicas, jurídicas e históricas acabam esquecidas nas estantes ou superadas pela falta de interesse investigativo.



Minha proposta é diferente nela quero que você, leitor aficionado, se sinta desafiado a buscar por si mesmo as fontes, doutrinas, decisões e contextos que se conectam com o que é tratado aqui. Que este livro seja, acima de tudo, um disparador da curiosidade intelectual e do resgate de tesouros escondidos na literatura especializada.


Ao resgatar a história das Guardas Civis, também espero inspirar o resgate de livros, autores e ideias que moldaram essa história, mas que agora aguardam, silenciosamente, por novos leitores dispostos a lhes dar voz novamente.

Seja bem-vindo à provocação.


Subinspetor GCM Kleber
Itaquaquecetuba/SP
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Das Cinzas ao Poder

A História das Guardas Civis Brasileiras


Dedicatória

Aos destemidos homens e mulheres das Guardas Civis Municipais, verdadeiros heróis de nosso tempo, cuja bravura e dedicação incansável erguem muros de segurança e esperança em cada canto do Brasil.

Este livro é um tributo àqueles que, como fênix, renascem das cinzas com uma força inabalável, reescrevendo a história com coragem e resiliência. Vocês são a essência da proteção e do cuidado, exemplos vivos de compromisso com a paz e a justiça.

A nossa Constituição Federal 1988, que em suas linhas carrega a sabedoria e a visão de um futuro justo, nos deu o alicerce para atuar com firmeza e legitimidade, permitiu que hoje possamos celebrar não apenas uma vitória, mas o renascimento de nossa missão e de nosso compromisso com a sociedade. É essa base sólida que nos dá a confiança para seguir em frente, sabendo que estamos no caminho certo.

A todos vocês, nossa eterna gratidão e respeito.

Subinspetor GCM Kleber

Itaquaquecetuba/SP


A Nova Era da Guarda Civil

É com grande entusiasmo que os convidamos a explorar as transformações revolucionárias que estão moldando o futuro da polícia municipal através da Guarda Civil. Em um mundo em constante mudança, onde as demandas por segurança pública se tornam cada vez mais complexas e sofisticadas, a Guarda Civil emerge como um pilar essencial para a proteção e bem-estar das comunidades urbanas.

Neste estudo abrangente, mergulharemos nas estratégias inovadoras, nas tecnologias de ponta e nas práticas comunitárias que estão redefinindo o papel da Guarda Civil. Analisaremos como essa instituição, vital para a ordem pública, está se adaptando e evoluindo para enfrentar os desafios contemporâneos, garantindo uma resposta eficaz e humanizada às necessidades da sociedade.

Prepare-se para uma jornada esclarecedora e inspiradora, onde descobriremos como a Guarda Civil não apenas protege, mas também fortalece o tecido social, promovendo uma convivência harmoniosa e segura. Este é o momento de reconhecer e valorizar o compromisso inabalável desses profissionais com a segurança e a qualidade de vida em nossas cidades. Venha e vislumbre o futuro promissor da polícia municipal!


O Começo Do Fim

Para começar bem, devemos entender que o fim das Guardas Civis no Brasil foi um processo complexo que envolveu diversos interesses e motivações. Antes de 1964, muitas cidades brasileiras possuíam suas próprias Guardas Civis, como a Guarda Civil Municipal do Recife que é considerada a mais antiga do país, fundada em 22 de fevereiro de 1893, com a missão de proteger o patrimônio público da cidade, par e passo com a Guarda Municipal de Igarassu também possui uma longa história, sendo considerada a mais antiga do Brasil, comemorando 126 anos em 2024, e que desempenhavam funções de policiamento local e segurança patrimonial, tarefa esta que feria muitos segmentos e interesses, ao ponto de despertar o medo de outras entidades de cunho semelhante, movimento este que acabou culminando após um tempo no fim das Guardas Civis.

Este evento ocorreu durante o período militar no Brasil (1964-1985), período sombrio para as Guardas, um tempo marcado pela centralização do poder nas mãos do governo federal onde a existência de Guardas Civis representava uma ameaça ao poderio de segurança pública e ao policiamento, visto como uma ameaça ao controle centralizado.

As Guardas Civis Municipais frequentemente compartilhavam responsabilidades de segurança pública com as polícias estaduais, e por esta proximidade com o munícipe em alguns momentos beiravam possíveis conflitos de competência e jurisdição. Alguns argumentavam que a extinção das Guardas Civis poderia aumentar a eficiência e a padronização das forças policiais, evitando sobreposições e facilitando a coordenação entre os diferentes níveis de governo.

Pressões culturais, políticas e sociais também desempenharam um papel crucial para que ocorresse a extinção das Guardas Civis.

Enquanto alguns grupos políticos defendiam as Guardas outros se opunham à sua existência, a posição variava dependendo de seus interesses e agendas no cenário da época. No entanto, é importante ressaltar que a extinção das Guardas Civis Municipais não foi universalmente aceita e enfrentou resistência em alguns setores da sociedade civil, privada e política, sendo vencidos e extintos por meio da Lei de extinção dos guardas civis que ocorreu em 1970, com o Decreto-Lei nº 217, de 8 de abril, no estado de São Paulo. Esta lei unificou a Força Pública (Polícia Militar) e a Guarda Civil, criando a Polícia Militar em cada estado. Essa unificação foi uma medida para atender a um decreto-lei federal de dezembro de 1969, que previa a extinção dos guardas civis para que existisse apenas uma força policial fardada em cada estado.

Após a extinção, o brasil passou 18 anos sob esta nova política de segurança pública, até o  advento da Constituição de 1988, que reconheceu a competência dos municípios para organizarem suas Guardas Municipais, respeitando sua autonomia e promovendo a descentralização do poder.

Assim, enquanto o período militar buscou centralizar e uniformizar as forças de segurança, a nova constituição buscou equilibrar esses interesses com a valorização da autonomia municipal.

Vemos aqui que a história das Guardas Civis no Brasil é marcada por um ciclo de surgimento, expansão, extinção e renascimento. Desde suas origens, as Guardas Civis desempenharam papéis cruciais no policiamento local e na segurança patrimonial, até serem extintas em 1970. A seguir, exploraremos a trajetória dessas instituições, desde sua criação até os desafios e mudanças que culminaram na sua reintegração no cenário da segurança pública municipal com a Constituição de 1988.


A História Da Guarda Civil No Brasil

A Guardas Civil no Brasil têm uma história rica e variada, remontando aos períodos colonial e imperial até os dias atuais, a Lei imperial que criou as Guardas Nacionais no Brasil foi a Lei de 18 de agosto de 1831. Esta lei, sancionada durante o período regencial, tinha como objetivo defender a Constituição, a liberdade, a independência e a integridade do Império. Partindo daí traçaremos uma visão geral dessa história, referenciando eventos importantes e algumas personalidades que tiveram papel relevante nesse contexto.

As polícias brasileiras carregam em sua formação histórica os traços de um sistema de controle social vinculado ao projeto de Estado, que desde o período colonial esteve preocupado com a manutenção da ordem e o controle da população pobre e marginalizada.

Nossa história começa durante o Período Regencial, um período de transição política após a abdicação de D. Pedro II. A Guarda Nacional foi criada para garantir a estabilidade política, fortalecer o poder central e conter possíveis rebeliões e movimentos separatistas.


Embora não houvesse uma organização formal denominada Guarda Civil[1], as milícias desempenhavam funções semelhantes em termos de manutenção da ordem e segurança local. Com a independência do Brasil em 1822 e a consequente formação do Império brasileiro, e uma maior organização das forças policiais. E em algumas cidades, foram estabelecidas as primeiras Guardas Civis, com o objetivo de manter a ordem pública e proteger o patrimônio.


A figura mais importante foi o Padre Diogo Antônio Feijó, que, como Ministro da Justiça durante a Regência Trina Permanente, foi o responsável pela criação e implementação da Guarda Nacional, força civil que visava defender a constituição e a ordem pública. 

Durante a República Velha (1889-1930), as Guardas Civis continuaram a desempenhar um papel importante na segurança pública das cidades brasileiras.

Eis que, com o estabelecimento do Estado Novo por Getúlio Vargas em 1937, houve uma centralização do poder e uma reestruturação das forças policiais. As Guardas Civis foram submetidas a um maior controle do governo central, e algumas foram até mesmo extintas ou incorporadas a outras instituições.


Durante o regime militar (1964-1985), as Guardas Civis Municipais continuaram a existir em muitas cidades brasileiras, mas com uma supervisão mais estreita por parte do governo central. A centralização do poder era uma característica desse período, e as forças policiais, incluindo as Guardas Civis, muitas vezes eram usadas para reprimir opositores políticos[2].


Com o fim da ditadura militar e a redemocratização do Brasil, houve um reconhecimento da importância da descentralização do poder e da garantia da autonomia dos municípios. A Constituição de 1988, estabeleceu as bases legais para a organização das Guardas Municipais, reconhecendo sua competência para a proteção do patrimônio público e a manutenção da ordem local.

Ao longo dessa história, várias personalidades contribuíram para o desenvolvimento e a evolução das Guardas Civis no Brasil, embora nem todas sejam amplamente conhecidas ou documentadas:


Getúlio Vargas, que durante seu governo, foi fundamental na criação da Guarda Civil em 1933. A Guarda Civil foi criada como parte de sua política de centralização e modernização do Estado[3], buscando melhorar a segurança pública nas áreas urbanas e reforçar a ordem interna.



Jânio Quadros, como prefeito de São Paulo, implementou reformas significativas na Guarda Civil Metropolitana. Ele enfatizou o treinamento rigoroso e a disciplina, buscando melhorar a eficácia da corporação e a relação com a população.



Ademar de Barros, Governador de São Paulo, teve um papel relevante ao investir na estruturação e modernização da Guarda Civil do estado[4], buscando uma atuação mais eficiente na manutenção da ordem pública.



Marechal Cândido Rondon, mais conhecido por suas expedições e trabalhos com as populações indígenas, Rondon também teve um impacto na segurança pública ao defender a integração das forças militares com os guardas civis em algumas regiões do país, promovendo uma abordagem mais coesa para a manutenção da ordem.



General Eurico Gaspar Dutra, Antes de se tornar presidente, Dutra foi Ministro da Guerra e desempenhou um papel importante na profissionalização das forças armadas e sua interação com as forças de segurança pública, incluindo os guardas civis.


Durante sua presidência, continuou a apoiar a modernização dessas forças.


General João Baptista Figueiredo, chefe do Serviço Nacional de Informações (SNI) e, posteriormente, como presidente, Figueiredo teve uma influência indireta na atuação dos guardas civis através de políticas de segurança pública que buscavam combater a criminalidade e a subversão, integrando esforços entre as forças armadas e as polícias estaduais e municipais[5].


Essas figuras políticas e militares tiveram um papel crucial na formação, modernização e integração das Guardas Civis no Brasil, contribuindo para a evolução da segurança pública no país.

Há também pessoas políticas, líderes comunitários e até mesmo artistas que participaram ativamente na história das Guardas Civis no Brasil, que desempenharam papéis secundários nessas instituições. Infelizmente, devido à falta de regras e registros detalhados, muitos desses nomes se perderam com o passar do tempo.


A Constituição e a Guarda Civil:

Fundamentos Legais e Transformações Impactantes

Existe uma motivação para que as Guardas Civis Municipais não aparecessem explicitamente diretamente no capitulo da Segurança Pública da Constituição Federal de 1988 e pode ser entendida através de uma análise de contexto político, histórico e jurídico da época e de quem detinha o poder durante a sua elaboração.

Contexto Histórico e Político vemos que, a Constituição de 1988 foi elaborada em um período de redemocratização do Brasil, após a ditadura militar (1964-1985). Pelo povo havia uma preocupação em descentralizar o poder e garantir maior autonomia aos municípios, refletindo o desejo de afastar o controle centralizado que se caracterizou no regime militar.

A nova Constituição inovou com a apresentação e aplicação da garantia de isonomia dos poderes entre a União, o Estado e os Municípios, e por sua vez as competências de cada um deles. Envés de listar exaustivamente todas as instituições e suas competências específicas, o texto constitucional procurou dar flexibilidade para que os municípios pudessem se organizar conforme suas necessidades locais. Assim, embora as Guardas Municipais não estivessem explicitas no capitulo da segurança, sua criação e regulamentação foram previstas de maneira a garantir essa autonomia.

Juridicamente, o Artigo 144 da Constituição Federal, dispõe sobre a segurança pública e define os órgãos responsáveis por sua manutenção. As Guardas Municipais são mencionadas no paragrafo 8º, que diz "Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei." Este dispositivo reconhece a possibilidade de criação das Guardas Municipais, mas não as inclui no rol taxativo de órgãos responsáveis pela segurança pública no mesmo nível que a polícia federal, as polícias civis e militares, e o corpo de bombeiros.

A exclusão das Guardas Municipais do rol taxativo pode ser vista como uma maneira de reprimir os municípios na forma de organização e atuação das suas forças de segurança. Afinal cada município tem a liberdade para decidir se deseja ou não instituir uma guarda municipal, de acordo com suas particularidades e necessidades.

O impacto causado por pressões e debates durante as sessões na Assembleia Constituinte, repercutiu sobre as diversas manifestações e discussões de qual seria a melhor forma de organizar a segurança pública no país.

As Guardas Municipais, sendo entidades de segurança de caráter mais local, não receberam a mesma atenção que as forças de segurança estaduais e federais, que eram a maioria nas votações e representações legislativas. No entanto, sua inclusão no artigo 144 § 8º, foi uma forma de garantir a oportunidade e reconhecimento, possibilitando assim sua existência na esfera do poder municipal.

Havia também uma preocupação em evitar a duplicidade de funções entre diferentes níveis de governo. A segurança pública, tradicionalmente um campo dominado pelas polícias estaduais e federais, não deveria ter uma sobreposição excessiva com forças municipais, o que poderia gerar conflitos de competência.

Portanto, a motivação para que as Guardas Civis Municipais não aparecessem no rol taxativo da Constituição Federal de 1988, pode ser atribuída a uma combinação de fatores históricos.
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